LEI       Nº          3124 

de 11 de setembro de 2000  

(Institui nova tabela de valores para a Taxa de Vistoria Sanitária e Serviços Sanitários Diversos e, define as regras e forma de cobrança, em conformidade com Legislação Sanitária Federal e Estadual e, em especial, a Lei Estadual nº. 10.083 de 23 de setembro de 1.998, o Decreto Estadual nº. 12.342 e as portarias do C.V.S. (Centro de Vigilância Sanitária Estadual da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e a legislação que se suceder).
                            Eu, CLAUDIO ANTONIO DE MAURO, Prefeito do município de Rio Claro, Estado de São Paulo, usando das atribuições que a Lei me confere, faço saber que a Câmara Municipal de Rio Claro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei: -

                                        Artigo 1º. – Ficam instituídos novos valores para a Taxa de Vistoria Sanitária e Serviços Sanitários Diversos no Município de Rio Claro, constantes da tabela anexa, a qual fica fazendo parte integrante da presente Lei.

                             Artigo 2º. – Os novos valores da taxa instituída pelo artigo 1º. retro, serão devidos em contrapartida pelos atos e serviços prestados pela Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal de Saúde, em razão do exercício do poder de policia administrativa do Município, na forma e periodicidade previstos por esta lei.

Artigo 3º. A Taxa não é devida:

I  - pelo exercício do direito de petição em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

II – para obtenção de certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de interesse pessoal;

III – para obtenção de certidões ou informações de interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

                                     Artigo 4º. – São isentos da Taxa de Fiscalização Sanitária e Serviços Diversos:

I   - Atos de interesse:

a) dos órgãos da Administração Pública Direta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

b) das autarquias ou fundações federais, estaduais ou municipais;

c) das entidades assistências como tais comprovadas por documentação federal, estadual ou municipal;

                                     Artigo 5º. – Os estabelecimentos Microempresa (ME) e os Empresa de Pequeno Porte (EPP), como tais comprovados pela última declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica apresentada, pagarão, respectivamente, 20% (vinte por cento) e 50% (cinqüenta por cento) dos valores das taxas devidas.                                                              

                                    Parágrafo Único – Em caso de início das atividades, o contribuinte apresentará declaração de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, para comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.                                        

                                  Artigo 6º. – Contribuinte da Taxa instituída pela presente Lei é o estabelecimento que solicitar a prestação do serviço público ou a prática de ato decorrente da atividade do poder de polícia.

                                  Artigo 7º. – O valor da Taxa será fixado em Unidade Fiscal de Referência – UFIR, sendo automaticamente convertido em outro índice ou título que venha a substituir referida Unidade.

                                  Parágrafo Único – A conversão em moeda corrente far-se-á pelo valor da UFIR vigente no mês em que se efetivar o recolhimento.

                                 Artigo 8º. – Para estabelecimento que estiver iniciando suas atividades, a Taxa será devida, proporcionalmente, a razão de l/12 (um doze avos) ao mês, a contar da data do início das atividades.

                                Artigo 9º. – O recolhimento da Taxa far-se-á anualmente, até 31 de Março, sob exclusiva responsabilidade do contribuinte, na forma e prazos previstos nesta lei.

      §  1º. – O critério de pagamento da taxa, previsto no caput deste artigo, poderá ser revisto pelo poder executivo.                                       

      § 2º - – Em caso de alteração de endereço do estabelecimento, ou de mudança ou acréscimo da atividade, será devido nova taxa pelo contribuinte aplicando-se o disposto no Artigo 8º.

                                 Artigo 10 – Todo novo estabelecimento, antes do início de suas atividades, deverá promover seu cadastramento junto a Vigilância Sanitária, conforme formulário (Anexo II), que fica fazendo parte integrante da presente lei. 

                                 Artigo 11 – Sem prejuízo das medidas administrativas e aplicações de outras sanções cabíveis, a inobservância de momentos ou prazos estabelecidos para solicitação da prática de quaisquer dos atos previstos nesta lei e, sobre os valores devidos pelo contribuinte, sujeitará este ao pagamento de uma multa de valor igual a 10% (dez por cento), desde que espontaneamente denunciado pelo contribuinte.

                     § 1º - Caso o não pagamento da taxa seja apurado pela fiscalização sanitária, caberá a aplicação de uma multa no valor correspondente a 30% (trinta por cento) sobre a taxa devida.

                     § 2º- A multa prevista no parágrafo anterior, terá redução de 50% (cinqüenta por cento), caso o seu pagamento ocorra até o 30º. (trigésimo) dia da lavratura do auto de infração.

                     Artigo 12 – Fica concedido um desconto de 50% (cinqüenta por cento) para os valores das taxas de Vistoria devidos para os exercícios de 2.000, 2.001 e 2.002.

                    Artigo 13 - Ficam remidos os estabelecimentos que não recolheram os valores devidos até o exercício de 1.999, definidos pela Lei Municipal nº. 2.949 de 11 de março de 1.998.

                    § 1º – Os estabelecimentos que recolheram a Taxa relativa ao exercício de 1.999, poderão compensá-la com o pagamento devido no exercício de 2.000, mediante juntada da cópia do comprovante de recolhimento ao requerimento de compensação.  .

                     § 2º. – Caso o valor da taxa recolhida em 1.999 seja superior ao devido para o exercício de 2.000,  o contribuinte poderá solicitar mediante requerimento, a restituição do valor pago a maior.

                     Artigo 14 - Excepcionalmente para o exercício de 2.000, o prazo para recolhimento da Taxa de Vigilância Sanitária, fica prorrogado para 30 (trinta)  dias a contar da data da publicação desta lei.                                              

                    Artigo 15- Todos os estabelecimentos sujeitos a vigilância sanitária, em funcionamento na data da publicação desta lei, deverão se recadastrar junto a Coordenadoria da Vigilância Sanitária, mediante, tão somente, a apresentação do Formulário Anexo II, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação desta lei.

                   Parágrafo Único – A inobservância do previsto no caput deste artigo, implicará ao contribuinte, a imposição de uma multa no valor correspondente a 30 (trinta) UFIR.

                 Artigo 16  – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

                                                    Rio Claro, 11 de setembro de 2.000.

                                                    CLAUDIO ANTONIO DE MAURO

                                                                              Prefeito  Municipal
             Publicada na Prefeitura Municipal de Rio Claro, na mesma data supra.

ARISTÓTELES COSTA 

   Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

TABELA DE TAXAS DE VISTORIA SANITÁRIA E SERVIÇOS SANITÁRIOS DIVERSOS  (VALORES EM UFIR) – ANEXA AO PROJETO DE LEI Nº.

	Atividade do Estabelecimento                              Valor antigo    Novo Valor


	1. – ESTABELECIMENTOS QUE TRABALHAM COM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS/PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE:

1.1. –INDUSTRIA E EMPACOTADORA DE ALIMENTOS COM MAIOR RISCO (Aditivos, dietéticos, enriquecidos, infantis, dieta enteral, congelados, supergelados, conservas vegetais, gelados comestíveis, leite e derivados, pescados, massas confeitaria, matadouro, produtos de origem animal, processadora de ovos, cozinha industrial, outras industrias de alimentos perecíveis

1.2. – INDUSTRIA E EMPACOTADORA DE ALIMENTOS COM MENOR RISCO: (Amido, cereais, água mineral, açúcar (usina), balas, bebidas (alcoólicas ou não), sucos, vinagres, biscoitos e bolachas, bombons, chocolates, café (torrefadora e empacotadora), chás, condimentos, compostas, geleias, doce de leite, frutas cristalizadas, desidratados vegetais, gelo, massa seca, mel, melado, óleos, pães e derivados, pós para preparo de alimentícios, produtos de confeitaria que não necessitam de condições especiais de conservação, outras não perecíveis  

1.3. – Supermercados e congêneres 

1.4. – Distribuidora, depósito de alimentos, bebidas e águas minerais 

1.5. – Restaurante, rotisserie, churrascaria, pizzaria, padaria, confeitaria e similares

1.6. – industria de sorvetes

1.7. – Comércio de laticínios, embutidos, açougue, avícola e peixaria

1.8. – Comércio de ovos, bebidas, quitanda e bar

1.9. – Lanchonetes, Quiosque, trailer, pastelaria, mercearia e congêneres

1.10 – Veículos automotores para transporte de alimentos

1.11. – Industria de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene, perfumes, saneantes domissanitários

1.12 – Distribuidora sem fracionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene, perfumes, saneamentos domissanitários 

1.13. – Distribuidora com fracionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene, perfumes, saneantes domissanitários

1.14. – Depósito fechado de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene, perfumes, saneanetes domissanitários

1.15. – Farmácias

1.16. – Drogarias e farmácias homeopáticas

1.17 – Dispensários, postos de medicamentos e ervanarias

OBS:- Quando o estabelecimento exercer mais de uma atividade, será enquadrado no item que a taxa for a de maior valor.

2. – ESTABELECIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE:-

2.1. – Estabelecimentos de Assistência Médico Hospitalar:

· Até 50 leitos

· De 50 à 250 leitos

· Mais de 250 leitos

2.2. – Estabelecimentos de Assistência Médica Ambulatorial:

· Estabelecimentos sem procedimentos:

· - Sem sociedade constituída, 

· - Com sociedade constituída,

· -Unidades ambulatorias (com procedimento) 

· OBS:- Quando envolver mais de uma categoria profissional, acréscimo de 46,25 UFIR por categoria.

2.3. – Estabelecimento de Assistência Médica de Urgência

2.4. – Serviços de Hemoterapia:

· Serviços ou Instituto de Hemoterapia

· Banco de Sangue

· Agências Tranfusionais

· Postos de Coleta

2.5. – Unidade Nefrológica (Hemodiálise)

2.6. – Instituto ou Clínica de Fisioterapia, de Ortopedia

2.7. – Instituto de Beleza com Responsabilidade Médica

2.8. – Pedicuro ou Podólogo

2.9. – Instituto de Massagens, Tatuagens, e Laboratório de Ótica

2.10. – Laboratório de Analises Clínicas, Patologia Clínica, Hematologia Clínica, Anatomia Patológica, Citologia e Líquido Céfalo-Raquidiano e Congêneres

2.11. – Postos de Coleta de Laboratórios

2.12. – Bancos de Olhos, Lente e Outros

2.13. – Estabelecimentos que se destinam á prática de esportes com responsabilidade médica

2.14. – Estabelecimentos que se destinem ao transporte de pacientes

2.15.- Vistoria de Veículos que se destinem ao transporte de pacientes

2.16. – Clínica Médica Veterinária

2.17. – Estabelecimento de Assistência Odontológica:

· Consultório, sem sociedade constituída

· Clínica, com sociedade constituída

2.18. – Laboratórios de Prótese Dentária

2.19. – Estabelecimentos que utilizam radiação ionizaste:-

· -Serviços de Medicina Nuclear “in vivo”

· Serviços de Medicina Nuclear “in vitro”

2.20. – Equipamentos de Radiologia

Médica

2.21.–Institutos de Radiologia e Documentação Radiológica

2.22. – Equipamentos de Radioterapia

2.23. – Conjunto de Fontes de Radioterapia

2.24. – Casas de Repouso para Idosos:-

Com responsabilidade  médica

Sem responsabilidade médica

2.25. – Prestadora de Serviços de Esterilização

2.26.–Demais estabelecimentos não especificados sujeitos à inspeção

3– SERVIÇOS SANITÁRIOS DIVERSOS:-

3.1. –alvará de funcionamento para estabelecimento que necessitarem

3.2.  Rubrica de Livros:

· Até 100 folhas

De 101 a 200 folhas

Acima de 200 folhas

3.3. – Termo de Responsabilidade Técnica

3.4. – Vistos em Notas Fiscais de Produtos Sujeitos a controle especial:-

·     Até 5 notas

·     Por nota que acrescer

3.5. – Expansão de Atividades:-

·     Ambulantes

   Creches e Escolas Infantis

   Grandes Eventos com Venda de Comida (Rodeios     e Outros)

   Motéis


	1019,70

1019,70

713,79

407,88

407,88

407,88

305,91

180,83

305,91

203,94

1019,70

407,88

305,91

305,91

509,85

407,88

305,91

407,88

713,79

1019,70

305,91

407,88

509,85

254,93

203,94

101,97

509,85

305,91

305,91

203,94

203,94

203,94

101,97

254,93

203,94

101,97

101,97

203,94

203,94

203,94

174,44

140,42

187,22

203,94

305,91

203,94

305,91

203,94

713,79

305,91

1/3 do valor da taxa devida

30,99

45,89

56,08

46,81

18,72

0,19
	554,94

369,96

369,96

184,98

184,98

184,98

184,98

61,66

92,49

61,66

557,94

277,47

305,91

277,47

277,47

184,98

92,49

323,71

554,94

1.109,88

92,49

184,98

277,47

277,94

277,47

102,96

92,49

92,49

277,94

277,47

277,47

92,49

92,49

187,22

92,49

92,49

92,49

92,49

92,49

92,49

92,49

187,22

187,22

174,44

140,42

187,22

187,22

277,47

92,49

277,47

92,49

277,47

92,49

isento

30,99

45,89

56,08

50,99

18,72

0,19

30,88

92,49

369,96

277,74


